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    INTRODUÇÃO




    O trabalho “A Revolta que Não Houve” não é somente uma pesquisa ou uma dissertação em meio a tantas outras que acabam esquecidas com o tempo, mas uma investigação que literalmente acompanhou toda a minha trajetória de graduação e de mestrado. Foram cinco anos da graduação e dois anos e meio de mestrado trabalhando com este objeto, com pontos altos e baixos, de conquistas e decepções. Um trabalho que ficou integrado à minha formação acadêmica. O objeto inicial da pesquisa mudou, mas a ideia central que fez a pesquisa tomar corpo sempre foi a mesma: fazer uma pesquisa acadêmica sobre algum tema da ditadura militar.




    A pesquisa iniciou-se no primeiro ano da graduação, em 2011, com as primeiras conversas com o professor Paulo Cunha para a definição do objeto. Em um primeiro momento, seria um estudo sobre a ARENA (Aliança Renovadora Nacional), por acreditar ser algo que não havia sido estudado. Com o tema definido, o professor Paulo passou uma relação de livros para começar as leituras-base. Porém, ao marcar minha primeira conversa com o professor Paulo Cunha, recebi uma dica sobre uma conspiração envolvendo o ex-governador de São Paulo, Adhemar de Barros, mencionada em um dos livros recomendados, O Governo João Goulart, de Luiz Alberto Moniz Bandeira. Havia um novo tema a ser pesquisado, algo inédito. Ele me sugeriu começar a escrever um projeto de pesquisa sobre conspiração, desse primeiro recorte, e com uma folha, nasceu “A Revolta que Não Houve”.




    Durante o segundo e o terceiro anos de graduação, o projeto de pesquisa se desenvolveu, e novas leituras bibliográficas foram feitas. No segundo semestre de 2012, participei da disciplina de Métodos e Técnicas em Pesquisa, que contribuiu muito na parte estrutural da pesquisa. Em agosto do mesmo ano, participei no Seminário Internacional 90 Anos do Movimento Comunista no Brasil, na própria UNESP em Marília, onde apresentei “A Revolta que Não Houve” na categoria de resumo. Em dezembro de 2013, foi enviado o projeto à FAPESP. Em 2014, enquanto aguardava o resultado, participei de mais um evento na UNESP de Marília, “O Golpe Militar - 50 Anos: memória, história e Direitos Humanos”, no qual apresentei a pesquisa em pôster. No período da graduação, participei também de mais um evento, desta vez no Museu da Resistência, sobre os militares contrários ao golpe de 64, onde conheci dois militares que participaram da Revolta, mas entrevistá-los ainda não era o momento, e seria mais propício durante o desenvolvimento, posteriormente. Em 2015, no quinto ano, no final de abril, com todas as disciplinas cumpridas, recebi o parecer de aprovado da FAPESP.




    Ao mesmo tempo, teve início uma nova fase da pesquisa, em especial, a pesquisa documental no Arquivo Público do Estado de São Paulo, e a continuidade de participação em eventos, como o I Seminário Internacional de Pós-Graduação em Ciências Sociais, em setembro, organizado pelo programa de Pós-Graduação em Ciência Sociais da UNESP de Marília, e o VII Congresso Internacional de História, em outubro, organizado pela Universidade Estadual de Maringá, no Paraná.




    Ainda no segundo semestre, participei do processo seletivo de Mestrado para o programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais na UNESP de Marília, apresentando como projeto de pesquisa a continuação da “A Revolta que não Houve”, aprofundando o tema com realização das entrevistas, a discussão do referencial teórico e a pesquisa em arquivos fora do estado de São Paulo. Fui aprovado ao final do processo em dezembro. A pesquisa em graduação continuou nos três meses iniciais de 2016, e no dia 13 de abril foi realizada a defesa final de TCC, aprovada com nota dez pela banca examinadora.




    Finalizada a etapa do TCC, o passo seguinte foi o início do mestrado e o cumprimento de créditos durante o primeiro ano. Em 2017, na nova fase, consegui a bolsa CAPES, o que possibilitou uma segunda etapa na pesquisa de campo, quando viajei para a cidade do Rio de Janeiro para fazer a pesquisa no Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro, no Arquivo Nacional e no CPDOC – Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil. No final de agosto do mesmo ano, participei do II Simpósio Nacional de História Militar no Rio de Janeiro, apresentando sobre a “A Revolta que não Houve”. Porém, outros passos foram dados nesse processo de trabalho.




    Inicialmente, é importante ressaltar que a metodologia de pesquisa da “A Revolta que não Houve” se divide em dois pontos: o referencial teórico e o procedimento de pesquisa. Antes, são necessárias algumas considerações históricas sobre o período estudado. Uma delas é que o governo Castelo Branco não foi um período de tranquilidade política, pois houve disputas de projetos hegemônicos entre os grupos políticos de dentro do regime e contestações e tentativas de revoltas, tanto de lideres políticos excluídos quanto de lideres políticos que apoiaram o golpe. O objeto desta pesquisa igualmente se encaixava no contexto de contestações políticas ao governo Castelo Branco. Depois de formar as bases no TCC, o objetivo maior nessa fase da pesquisa foi ampliar as informações e, por essa razão, a pesquisa focou na análise bibliográfica e principalmente documental.




    A segunda consideração refere-se às bibliografias. Como já mencionado, muitas auxiliaram na análise geral do período, mas a maioria não possuía informações específicas sobre o acontecimento, e quando possuíam, eram breves menções. Vale destacar o livro “Visões do Golpe”, de Maria Celina D’Araujo, Gláucio Ary Dillon Soares e Celso Castro, em que há uma breve menção ao episódio no trecho da entrevista do general Meira Mattos:




    O principal grupo revolucionário de São Paulo era frustrado, porque o governo acabou nas mãos do Adhemar, de quem eles não gostavam. Adhemar conspirou, mas o grupo revolucionário de São Paulo não gostava dele nem do Kruel, que foi um homem que aderiu na última hora (1994, p. 123-124).




    Nesses trabalhos, entre outros, poucas são as referências bibliográficas sobre o episódio. Entre as exceções dos que trazem alguma menção, está o livro “O Governo João Goulart”, de Luiz Alberto Moniz Bandeira, que analisa o governo de João Goulart e o período de seu exílio. Além de discutir os principais aspectos políticos, é um dos que trazem menções da conspiração.




    O jornalista Carlos Castelo Branco registrou que eram “inumerosas as indicações” de que o governador de São Paulo trabalhava “na sua hipótese subversiva”, com três fatores importantes: a angústia das classes empresariais, massacradas pela política econômico–financeira; o desajustamento entre o presidente e o ministro da Guerra, em torno da sucessão presidencial; e o descontentamento no II, III e IV Exércitos, por causa da exigência de domicílio eleitoral a governador. (2010, p. 361-362)




    O livro “Militares e Militância”, de Paulo Ribeiro da Cunha, que analisa a atuação dos militares na política, também traz menções sobre o episódio.




    [...] temos registros de um complô relacionado à sucessão do marechal Castelo Branco, envolvendo correntes militares da ativa e da reserva favoráveis à redemocratização, conjuntamente com elites civis golpistas de 1964, entre os quais estava à frente o governador Adhemar de Barros, incluindo também setores nacionalistas aliados do antigo governo Jango (2014, p. 50).




    E por último, o artigo “Governo Castelo Branco, Contragolpe e Frente Ampla nas memórias de militares e civis” de Célia Costa Cardoso, que discute as contestações política durante o governo Castelo Branco e também traz menções sobre a conspiração.




    O lançamento do Ato Institucional nº 2, de outubro de 1965, resultou também no afastamento de Adhemar de Barros, governador de São Paulo, da política do governo Castelo, ao mesmo tempo em que o levava a se aproximar de setores oposicionistas [...], como o PCB e o “grupo do Rio”. A proposta lançada por Adhemar foi a de organização de um contragolpe, não assumido abertamente pelo brigadeiro Francisco Teixeira, para derrubar ou provocar a renúncia do presidente da República (2014b, p. 79).




    Em relação ao cerne de nosso objeto, a bibliografia relacionada ao ex-governador Adhemar de Barros, existem, quando muito, parcas menções. Em uma recente, “Adhemar de Barros: trajetória e realizações”, o jornalista Paulo Cannabrava realiza uma biografia sobre a sua figura política, elencando todas as obras e realizações feitas durante seus governos; seguida de “Adhemar – Fé em Deus e Pé na Tábua”, de Amilton Lovato, também uma biografia, mas focada exclusivamente no âmbito político, e nesses livros há breves menções sobre o ocorrido. Por outro lado, não existem menções no livro “Adhemar de Barros e o PSP”, de Regina Sampaio, um clássico sobre o governador paulista e o seu partido político, e em “Adhemar de Barros: práticas e tensões políticas no poder”, de Ari Marcelo Macedo Couto, que analisam os dois governos estaduais eleitos de Adhemar de Barros, além de “Adhemar”, de Mario Beni, uma biografia política sobre o governador paulista.




    Por essa razão, mesmo com brevidade, vale, a partir deste diálogo, chamar atenção para alguns apontamentos sobre sua trajetória e entender sua atuação no pós-64, objeto de nossa atenção no capítulo III. Entre os atores políticos que apoiaram o golpe civil-militar, Adhemar Pereira de Barros1 era uma figura política contraditória, excêntrica, especialmente com quem possuía pouco apreço2, e que atraía muitas pessoas para seu lado, ao mesmo tempo em que gerava desafetos em igual medida e muitas vezes agia de maneira impulsiva.




    Normalmente, ele aceitava o debate e admitia ideias contrárias se as divergências fossem sinceras, apesar de muitas vezes escolher a solução proposta pela última pessoa com quem havia conversado, que nem sempre era a mais acertada. [...] Era apaixonado pela multidão, e detestava ficar sozinho, mas tinha um humor instável e imprevisível, o que deixava atônitos seus assessores e as pessoas que conviviam com ele [...]. Em poucos instantes passava de afável a ríspido, e não raro se excedia nos impulsos e crivava situações constrangedoras (LOVATO, 2014, p. 18-19).




    Ao mesmo tempo, consolidou sua figura política na imagem do administrador e em iniciativas de assistência social. Durante seus governos, ele investiu na construção de grandes obras, muitas iniciadas e terminadas em seus mandatos, ou continuadas por ele3. Outra marca de seus governos foram trabalhos assistencialistas e amparo aos mais humildes, associados na figura de sua esposa, dona Leonor Mendes de Barros, conhecida como “símbolo da bondade da mulher brasileira”. Ao mesmo tempo em que era um líder carismático com boa oratória, era conhecido pelas denúncias de corrupção4; especialmente pela frase criada por seus opositores e adotada por seus apoiadores: “rouba, mas faz”. Um desses casos era a “caixinha”:




    Baseava-se numa taxa cobrada dos fornecedores de bens e dos empreiteiros que realizavam obras públicas para o estado e para as prefeituras administradas por elementos do partido. Feito o pagamento, era dado um recibo por conta da doação de campanha, pelo fundo da agremiação partidária (LOVATO, 2014, p. 21).




    Portanto, sua forma de fazer política era composta de práticas como o clientelismo ou a troca de favores em torno da troca de voto e o personalismo, condicionando toda a política em torno de sua figura. Seu personalismo acabou por criar dissentes e desafetos políticos. Era especialista no que seria o “fingimento”5: aliar-se a determinados grupos dentro de determinadas circunstâncias.




    Fazia-se imprescindível para a sustentação de governos nacionais em alguns momentos; mas também fazia-se descartável em outro, quando verificava que seus interesses já não eram mais atendidos. E, nesse segundo campo, empolgava-se quando do lado oposicionista. Pelos meios de comunicação, mandava seus recados aos seus inimigos (COUTO, 2009, p. 17).




    De qualquer jeito, teve uma trajetória política singular e contraditória6, operando movimentos à esquerda e à direita, mas em sua última disputa – novamente polarizada entre Jânio Quadros e Adhemar de Barros – ao contrário das outras disputas eleitorais, adotou um discurso à direita.




    A campanha de Adhemar se desenvolve em torno de uma imagem de conservadorismo, com ênfase na preservação das instituições democráticas e na defesa da iniciativa privada e das tradições cristãs do povo brasileiro, em oposição ao comunismo e ao sindicalismo de esquerda. [...] O tema básico do discurso de Adhemar [...] é sintetizado no slogan “A Meta é o Homem”, expressando uma proposta de cooperação harmoniosa entre o Estado e a iniciativa privada, visando a socialização dos benefícios do desenvolvimento econômico através de uma política de bem-estar social, sob responsabilidade do Estado e com base nos princípios da filosofia cristã (SAMPAIO, 1982, p. 100-101).




    No entanto, a adoção de um discurso à direta custou o apoio das esquerdas, em especial o do PCB, que lhe haviam apoiado em várias disputas.




    Em reunião realizada em São Paulo em maio de 1962, altos dirigentes comunistas ainda revelavam indecisão na escolha do candidato de campanha, ficando entre Adhemar de Barros e Jânio Quadros. A candidatura de Cid Franco foi descartada por ser considerada inviável eleitoralmente. No entanto, a aproximação política de Adhemar de Barros com Carlos Lacerda, veiculando ideias anticomunistas e as suas promessas de reforçar a polícia política, afastou de vez as possibilidades de aliança entre adhemaristas e comunistas, como vinha acontecendo desde 1947. O PC então dirigiu os seus esforços para apoiar Jânio Quadros (CARDOSO, 2014a, p. 80-81).




    Ao assumir o cargo de governador em 1963, passou a organizar seu projeto político, que visava fortalecer seu nome para as eleições presidenciais de 1965, organizando algumas medidas que garantisse visibilidade em âmbito nacional. Além do pagamento de 1,5 milhão de Cruzeiros para a revista O Cruzeiro, com matérias elogiosas a sua gestão (LOVATO, 2014), no campo econômico-financeiro, elaborou um plano de governo denominado de PLADI (Plano de Desenvolvimento Integrado) providenciado por uma comissão da USP. Paralelamente, elaborou um ambicioso programa de auxílio de desenvolvimento econômico a outros estados, em conjunto com o PLADI, chamado “Aliança Brasileira para o Progresso”, voltado em especial para as regiões Norte e Nordeste. O conjunto de ações seria executado financeiramente pelo Banco do Estado de São Paulo, contando com recursos do governo estadual e empréstimos feitos no exterior, mas também com investimentos privados.




    É importante ressaltar que, em relação com o governo João Goulart, Adhemar de Barros adotou um comportamento ambíguo. Possuindo o ministério da Educação e Cultura, com Teotônio Monteiro de Barros (PSP), procurou evitar o confronto direto com o PTB, visando uma possível aliança na próxima eleição presidencial, mas não deixava de lançar ataques indiretos contra o governo. Ao mesmo tempo em que era aliado do governo, Adhemar manteve contato e promoveu encontros com forças da oposição como o governador da Guanabara Carlos Lacerda; ambiguidade essa que colocava em dúvida a sua lealdade em relação a Goulart, o que levou à diminuição da participação do PSP no governo e resultou em atritos, mas não um rompimento. O fator definitivo do rompimento político foi:




    O conflito entre Adhemar e o governo Goulart seria, ainda, acirrado pela determinação do Presidente da República no sentido de que quaisquer gestões para a obtenção de ajuda econômica de governos ou agências estrangeiras deveriam ser feitas através do Ministério das Relações Exteriores. Essa medida representou uma séria restrição aos objetivos de Adhemar com relação à “Aliança Brasileira para o Progresso”, provocando protestos incisivos por parte do governador pessepista (SAMPAIO, 1982, p. 104).




    Como resultado, a bancada do PSP rompeu com o governo federal e abandonou o bloco governista, e Adhemar se afastou definitivamente de João Goulart, passou a se engajar na conspiração que levou ao golpe de 1964. Uma medida que evidenciou essa preparação para a possibilidade de um confronto com as forças apoiadoras de João Goulart foi o aparelhamento das forças de segurança de São Paulo, cujo efetivo passou de 21.085 em 1962 para 31.000 em 1963 (DALLARI, 1977, p. 92). Essa questão gerou outras consequências.




    [...] a Força Pública passou a fazer exercícios de sobrevivência na selva, iniciando-se a seleção e o preparo de soldados para missões especiais, incluindo preparo físico e psicológico mais rigoroso. E como o presidente da República se apoiava, sobretudo, em organizações operárias, a Força Pública, especialmente através da cavalaria, começou a reprimir com toda a violência os movimentos grevistas e outras manifestações dos trabalhadores que pudessem ter efeitos políticos (DALLARI, 1977, p. 77).




    Nessa linha, a propaganda política contra o governo Goulart foi intensificada pela imprensa oficial e pela mobilização das forças golpistas dentro do estado. A participação ativa do governo de São Paulo na conspiração suscitou entres os conspiradores a ideia de ser o primeiro estado a deflagrar do golpe, sendo por ele rechaçada rapidamente face aos acontecimentos da Revolução Constitucionalista de 1932. Mas Goulart teve uma papel importante em relação à Marcha da Família com Deus pela Liberdade, quando ajudou na organização e no financiamento. Em uma jogada política, mandou como representante a primeira-dama, Dona Leonor. Poucos dias depois, veio o golpe civil-militar, assunto abordado no capítulo 3.




    Retomando a questão relacionada à metodologia de pesquisa, vale dizer que o projeto se desenvolve a partir de um eixo ou referencial teórico seguido por um procedimento de pesquisa. Quanto ao referencial teórico que utilizamos, é necessário entender o conceito de hegemonia analisado por Gramsci. Autores como Carlos Nelson Coutinho, Luciano Gruppi e Hugues Portelli concordam que o conceito de hegemonia não seria uma novidade em Gramsci, pois já estava presente anteriormente nos textos de Lênin (mesmo que ele não usasse esse termo), inclusive, Gramsci dialoga com este último em seus escritos. Portelli levanta quatros elementos em comum entre os dois autores sobre a concepção de Hegemonia: o primeiro, a base de classe da Hegemonia; o segundo, a organização intelectual da Hegemonia; o terceiro, a necessidade de classes auxiliares em que se apoiar na Hegemonia, e o quarto, a análise das correlações de força na Hegemonia. No entanto, o autor levanta um ponto de divergência entre os dois autores.




    Lênin, em seus escritos sobre a hegemonia, insiste sobre seu aspecto puramente político; o problema essencial para ele é a derrubada, pela violência, do aparelho de Estado; a sociedade política é o objetivo e, para atingi-lo, uma prévia hegemonia política é necessária; hegemonia política, porque a sociedade política é mais importante, em suas preocupações estratégicas, do que a civil [...]. Gramsci, ao contrário, situa o terreno essencial da luta contra a classe dirigente na sociedade civil: o grupo que a controla é hegemônico e a conquista da sociedade política coroa essa hegemonia, estendendo-a ao conjunto do Estado (sociedade civil mais sociedade política). A hegemonia gramsciana é a primazia da sociedade civil sobre a sociedade política (PORTELLI, 2002, p. 78).




    A disputa pela hegemonia em Gramsci ocorre dentro da sociedade civil, e tendo o seu controle, se estende sobre o conjunto do Estado, ou a sociedade política. Brevemente, é necessário explicar como funciona o Estado em Gramsci.




    [...] o Estado em sentindo amplo, [...] comporta duas esferas principais: a sociedade política (que Gramsci também chama de “Estado em sentido estrito” ou de “Estado-coerção”), que é formada pelo conjunto dos mecanismos através dos quais a classe dominante detém o monopólio legal da repressão e da violência e que se identifica com os aparelhos de coerção sob controle das burocracias executivas e policial-militar; e a sociedade civil, formada precisamente pelo conjunto das organizações responsáveis pela elaboração e/ou difusão das ideologias, compreendendo o sistema escola, as Igrejas, os partido políticos, os sindicatos, as organizações profissionais, a organização material da cultura (revistas, jornais, editoras, meios de comunicação em massa), etc (COUTINHO, 2014, p. 127).




    Com isso, a sociedade política, que é composta pelos aparelhos de coerção, e a sociedade civil, que é composta pelos aparelhos de difusão ideológica, são os elementos que compõem a Superestrutura do Bloco Histórico, que define o Estado. Em relação à segunda, a conquista se torna importante para as classes que almejam a Hegemonia. Em relação às classes dominantes, para manterem o seu poder, utilizam tanto da Sociedade Civil como da Sociedade Política. Para Portelli, isso resultaria na utilização da Hegemonia, em que Sociedade Civil se sobrepõe à Sociedade Política e se compromete com os interesses próprios das outras classes, ou na Dominação, em que a Sociedade Política se sobrepõe à Sociedade Civil e se neutraliza às outras classes sem qualquer compromisso com seus interesses. Em nenhum momento Hegemonia e Dominação se excluem, pois são aplicadas juntas, mas uma delas é predominante em relação à outra, o que define a forma de controle das classes dirigentes em relação às outras classes7.




    Na Hegemonia, é por meio do consenso que ocorre o controle das outras classes pela Classe Dirigente utilizando-se dos organismos de difusão de ideologia da classe dominante. Essa ideologia é difundida por meio de canais8, entre os quais a escola, a religião, o serviço militar e os meios culturais, entre outros. Assim, a Hegemonia em Gramsci é bem definida por Gruppi (1978, p. 90):




    Uma determinada classe, dominante no plano econômico, e, por isso, também no político, difunde uma determinada concepção do mundo; hegemoniza assim toda a sociedade, amalgama um bloco histórico de forças sociais e de superestrutura política por meio da ideologia.




    Por essa linha de análise, a Hegemonia é o controle da classe dominante do plano político, do plano militar, do plano econômico e do plano ideológico-cultural, majoritariamente por meio deste último – sem negar o uso da coerção em relação aos grupos de oposição. Esse controle resulta nas relações entre a classe dirigente com as classes dirigidas – Classes Auxiliares e Classes Subalternas9, no entanto, dentro de um sistema de Hegemonia, tem sua característica nas relações que desempenha. A classe dirigente detém o controle da sociedade civil e da sociedade política por meio dos canais de difusão e do uso da Hegemonia e da Dominação conjuntamente em relação às classes dirigidas. Em relação a essas últimas, enquanto nas classes auxiliares opta-se pela Hegemonia e pela formação de base política e de quadros intelectuais e políticos, nas classes subalternas opta-se predominantemente pela Dominação (PORTELLI, 2002). Mesmo com essa relação, Portelli (2002, p. 99-100) levanta outras situações que dela podem resultar:




    - o primeiro caso é aquele em que as classes subalternas desempenham um papel decisivo na vitória das classes fundamentais, estas últimas exercendo sua hegemonia sobre tais grupos. [...]




    - a segunda hipótese é a do transformismo, isto é, da preeminência da sociedade política sobre a sociedade civil: a classe dominante contenta-se em manter sua influência sobre os grupos subalternos, mantendo-os na passividade política: para isso, decapita pacificamente suas elites, absorvendo-as em sua classe política.




    - o terceiro caso considerado por Gramsci é o da ditadura pura e simples, isto é, da utilização exclusiva da sociedade política para dominar as classes subalternas. Tal situação é muito perigosa para as classes dominantes, pois implica que esta já não detém o controle da sociedade civil: o bloco histórico está então em crise e o período só pode ser transitório.




    Por fim, o resultado final da relação entre Hegemonia e Dominação resulta na formação do Bloco Histórico. Além de ser a relação orgânica entre a Estrutura (conjunto das forças sociais e do conjunto das classes) e a Superestrutura (Sociedade Civil e a Sociedade Política), o conceito também tende a garantir a direção entre os vários grupos políticos e sociais que compõem o Bloco Histórico10. Como bem resumiu Gruppi (1978, p. 78): “A hegemonia tende a construir um bloco histórico, ou seja, a realizar uma unidade de forças sociais e políticas diferentes; e tende a conservá-las juntas através da concepção de mundo que ela traçou e difundiu.”. Para garantir a unidade do Bloco Histórico, os intelectuais têm um papel importante nessa relação:




    Gramsci distingue diferentes categorias de intelectuais, mas todos têm em comum o vínculo mais ou menos estreito que os liga a uma classe determinada. O caráter orgânico do vínculo entre estrutura e superestrutura reflete-se exatamente nas camadas intelectuais cuja função é exercer esse vínculo orgânico: os intelectuais formam uma camada social diferenciada, ligada à estrutura [...] e encarregadas de elaborar e gerir a superestrutura que dará a essa classe [dirigente] homogeneidade e direção do bloco histórico (PORTELLI, 2002, 105).




    Outro ponto que se relaciona à Hegemonia é a análise das Relações de Forças. Gramsci as divide em três momentos fundamentais. O primeiro é: “Uma relação de forças sociais estritamente ligadas à estrutura, objetiva, independente da vontade dos homens, que pode ser mensurada com os sistemas das ciências exatas ou físicas.” (GRAMSCI, 2016, p. 40). Nesse momento, mede-se a quantidade de indivíduos dentro da sociedade. Mesmo sendo algo simples, Gramsci considera que esse primeiro momento tem uma grande importância, pois permite estudar as condições para transformações na sociedade. O segundo momento é “[...] a relação de forças políticas, ou seja, a avaliação do grau de homogeneidade, de autoconsciência e de organização alcançado pelos vários grupos sociais.” (GRAMSCI, 2016, p. 41). Ou seja, medem-se as formas de relação dos indivíduos. O segundo momento se divide em três momentos distintos11 de acordo com a consciência política da sociedade. Todos se referem às disputas entre os grupos sociais amplos, em especial o terceiro, em que a consciência política passar a ser pautada pela ideologia, ao contrário de questões exclusivamente econômicas. E por fim, o terceiro momento; “[...] o da relação das forças militares, imediatamente decisivo em cada oportunidade concreta.” (GRAMSCI, 2016, p. 43), que seria o grau de força na disputa entre os dois grupos sociais amplos, dividindo-se em grau militar e grau político-militar. Enquanto o primeiro se refere ao âmbito bélico, o segundo refere-se ao grau de desagregação social e de passividade dos grupos sociais amplos.




    Um exemplo trazido por Gramsci (2016) é a disputa entre um Estado e uma nação em busca de sua independência; conceito que pode ser mais amplo e se referir a uma disputa de projetos hegemônicos que levem a um conflito armado. Assim, nenhum dos dois graus se anula, visando ao resultado final: “1) seja capaz de desagregar intimamente a eficiência bélica da nação hegemônica; 2) obrigue a força militar hegemônica a diluir-se e dispersar-se num grande território, anulando grande parte de sua eficiência bélica.” (GRAMSCI, 2016, p. 44). As relações de forças funcionam para analisar o poder dos grupos sociais que disputam o poder para melhor proceder nas disputas de hegemonia. É no contexto de Hegemonia e Relações de Força que se encaixa o conceito de Crise de Hegemonia. Como define Gramsci (2016, p. 61):




    O processo é diferente em cada país, embora o conteúdo seja o mesmo. E o conteúdo é a crise de hegemonia da classe dirigente, que ocorre ou porque a classe dirigente fracassou em algum grande empreendimento político para a qual pediu ou impôs pela a força o consenso das grandes massas (como a guerra), ou porque as amplas massas (sobretudo de camponeses e de pequenos burgueses intelectuais) passaram subitamente da passividade política para uma certa atividade e apresentam reivindicações que em seu conjunto desorganizado, constituem uma revolução.




    Percebe-se que o modelo de conciliação entre as classes se esgota, impossibilitando a agregação dos grupos sociais e políticos no Bloco Histórico em torno de seu projeto hegemônico. Quando isso acontece, as classes dirigentes não conseguem mais recorrer à Hegemonia, e as classes subalternas passam a disputar com as classes dirigentes em torno de seu próprio projeto hegemônico, configurando uma Crise de Hegemonia. O Bloco Histórico entra em crise, pois a classe dirigente não consegue mais utilizar a supremacia12, utilizando somente a Dominação. A Crise de Hegemonia resulta em dois finais possíveis: ou a vitória do projeto hegemônico das classes subalternas e a formação de um novo Bloco Histórico e de um sistema hegemônico ou a manutenção das classes dirigentes por meio do seguinte método.




    A desagregação do bloco ideológico substitui a atração “espontânea” pela “força”, de uma mais ou menos nebulosa e indireta “até as medidas policiais mais puras e simples e os golpes de Estado”. Se o desenvolvimento e a homogeneidade do bloco ideológico são as principais provas de hegemonia do grupo dirigente, seu esboroamento e a utilização da força são os sinais da debilitação da hegemonia e da passagem à ditadura (PORTELLI, 2002, p.81-82).




    O uso da dominação por parte da classe dirigente, como forma de se manter no poder, é uma tática utilizada devido à sua própria formação13. Para a classe dirigente, é mais fácil conseguir se manter no poder, seja eliminando seus adversários ou cortando parte dos seus para se manterem. Com a vitória, começa o processo de reestruturação da Supremacia e há uma disputa hegemônica entre os grupos da classe dominante para definir qual o projeto hegemônico que dirigirá o novo Bloco Histórico a ser formado. Um detalhe importante são que as Crises de Hegemonia não são determinadas necessariamente pelas crises econômicas.




    A questão particular do mal-estar ou do bem-estar econômico como causa de novas realidades históricas é um aspecto parcial da questão das relações de força em seus vários graus. Podem-se produzir novas novidades ou porque uma situação de bem-estar é ameaçada pelo egoísmo mesquinho de um grupo adversário, ou porque o mal-estar se tornou intolerável e não se vê na velha sociedade nenhuma força capaz de mitigá-lo e de restabelecer uma normalidade através dos meios legais (GRAMSCI, 2016, p. 45).




    Portanto, conceitos como Hegemonia, Crise de Hegemonia, Relação de Forças e Bloco Histórico em Gramsci apresentam reflexos tanto em contextos históricos quanto no governo João Goulart e no governo Castelo Branco, e principalmente na “A Revolta que não Houve”. Retomaremos essa reflexão conceitual ao longo dos capítulos.




    Por sua vez, o procedimento de pesquisa adotado foi o levantamento de fontes bibliográficas – livros, artigos e teses – já sinalizadas na introdução e também postas na bibliografia, além de fontes documentais, bem como a pesquisa de campo em Arquivos já citados desde a pesquisa da graduação, entre os quais: Arquivo Público do Estado de São Paulo; o Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro; CPDOC – Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil; Arquivo Nacional; CEDEM – Centro de Documentação e Memória da UNESP; somando-se ainda um levantamento dos processos no BNM - Brasil Nunca Mais. A pesquisa possibilitou levantar novas informações a partir dos dados existentes sobre a tentativa de contrarrevolta na tentativa de contextualizar historicamente o ocorrido e, ao mesmo tempo, fazer uma análise política dos acontecimentos tanto gerais quanto específicos do envolvimento de vários atores políticos.




    Em relação à pesquisa nos arquivos, vale a pena chamar atenção quanto a à sua realização. Quando comecei a pesquisar no Arquivo Público do Estado de São Paulo, tive minha primeira surpresa. Ao pedir o catálogo do arquivo pessoal do Adhemar de Barros, havia poucos documentos a partir dos anos de 1963, e ao pesquisar mais a fundo, não encontrei nenhuma informação relevante. Vendo isso, passei a pesquisar nos arquivos do DOPS a partir de nomes que eu tinha por meio da leitura de livros. Ali, obtive melhores resultados. Já no Rio de Janeiro, foram encontradas mais informações que em São Paulo. Pesquisas foram feitas no Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro14, no Arquivo Nacional e no CPDOC, sendo os dois últimos mais rápidos de acessar, uma vez que os documentos já se encontravam digitalizados; situação semelhante à ocorrida com a pesquisa no Brasil Nunca Mais Digital.




    Os documentos pesquisados compõem uma rica fonte de informação, mas devem ser vistos com cautela. Alguns mesmo vindos de fontes oficiais ou de processos, e mesmo aqueles vindo de órgãos de segurança, são complexos e pouco esclarecedores. Às vezes, até provocam conflitos quando contrapostos aos depoimentos advindos de fontes orais.




    Em relação às entrevistas com os personagens que ainda estão vivos, a pesquisa recorreu a uma entrevista realizada em conjunto com Felipe Ramos Garcia, ao coronel Vicente Sylvestre, militar de esquerda, ex-membro da Guarda Civil de São Paulo, que participou do episódio da Batalha da Maria Antônia, desobedecendo a ordem de invadir o prédio de Filosofia da USP, e posteriormente, em 1975, foi preso e torturado durante o cárcere. Ademais, houve conversas tendo em vista futuras entrevistas com José Luiz Del Roio, ex-membro da ALN e senador na Itália, e com o general Bolívar Meireles, militar de esquerda do Exército, cassado em 1964, que forneceu algumas informações sobre a Revolta em Goiás.




    Além dos poucos participantes ainda vivos, também foram utilizadas na pesquisa entrevistas já realizadas, como a disponível no CPDOC do Brigadeiro Francisco Teixeira, militar de esquerda da Aeronáutica, chefe de gabinete do ministério da Aeronáutica durante o governo Juscelino Kubitschek, que combateu as revoltas de Jacareacanga (1956) e Aragarças (1959) e teve seus direitos políticos cassados e cidadania suspensa por dez anos após o golpe de 1964; e uma entrevista realizada e cedida pelo professor Paulo Cunha com o coronel Hélio Anísio, também militar de esquerda da Aeronáutica, com participação na campanha “O Petróleo é Nosso”, e que também combateu as duas revoltas citadas, tendo seus direitos cassados após o golpe de 1964.




    Finalmente, cabem algumas indagações e hipóteses. A primeira delas: o que foi esta articulação e qual o papel do Governador Adhemar de Barros? Qual o principal objetivo deste projeto? Ao que indica, foi uma aliança entre variados grupos descontentes ou contrários ao Governo Castelo Branco, cuja liderança era o governador de São Paulo Adhemar de Barros. Porém, percebendo que seria o próximo a ser cassado, Barros tentou organizar uma revolta para se manter no poder, mas não se sabe ao certo qual foi o seu papel na articulação, e nem há informações se essa aliança com membros de concepções políticas e ideológicas diferenciadas teriam ou não um projeto político próprio. De qualquer forma, o envolvimento de Adhemar de Barros sugere como hipótese uma ação no sentido de assegurar sua sobrevivência política.




    Essa é uma das hipóteses, embora outras possibilidades de investigação e hipóteses estejam postas. Por exemplo, quais os motivos de vários grupos políticos diferentes terem apoiado esse movimento? Ao que parece, o descontentamento de cada grupo em relação ao Governo Castelo Branco pode ter sido um dos motivos. A FIESP e as associações rurais eram prejudicadas pelo programa econômico e financeiro de cunho liberal. Entre os militares, havia diferentes grupos que apoiaram a tentativa de revolta. Alguns inclusive apoiaram o golpe e perceberam que um grupo estava se hegemonizando no poder com um projeto político próprio rumo à ditadura; outros tiveram seus projetos políticos abortados durante o período, a exemplo do general Justino Alves Bastos e o general Amaury Kruel.




    Por fim, entre outras indagações, questionam-se quais setores de esquerda participaram. Ao que tudo indica, foi o Partido Comunista Brasileiro (PCB), mas há presença de segmentos nacionalistas e democráticos que participaram do Governo João Goulart, entre eles, alguns militares cassados identificados com o PCB ou próximos, como o brigadeiro Francisco Teixeira e o ex-capitão Eduardo Chuahy. Nesse sentido, uma indagação e também uma hipótese: a articulação ficou restrita ao estado de São Paulo? De acordo com algumas informações, houve ramificações da Revolta em Goiás encabeçadas pelo governador Mauro Borges e parte do exército no estado; e em Minas Gerais por parte da polícia, o que sugere conexões em Brasília e Rio Grande do Sul. Entretanto, o epicentro da revolta seguramente foi São Paulo, com Adhemar de Barros.




    Com isso, o objetivo desta pesquisa é responder as questões acima levantadas e procurar confirmar ou negar as hipóteses levantadas. Para isso, será desenvolvida da seguinte forma.




    No “Capítulo 1 – Um panorama conflituoso: A Crise de Hegemonia no governo João Goulart”, pretende-se analisar o Governo João Goulart a partir de uma ideia ampla de crise de hegemonia em uma disputa entre um projeto político entre as classes populares e o das classes dominantes.
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